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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SABEMI SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : CAMILO CARMO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : MARCIO ADRIANO PARIZOTTO - MT028965O

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO NO  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  OS

FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  N.

182/STJ. DECISÃO MANTIDA. 

I. Razões de decidir

1.  A  parte  agravante  não  apresentou  argumentos  capazes  de  afastar  os

termos da decisão agravada.

2.  O  princípio  da  dialeticidade  recursal  exige  que  o  agravo  ataque

especificamente  os  motivos  utilizados  para  negar  seguimento  ao  recurso

especial.

3.  A  ausência  de  impugnação  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de

inadmissibilidade atrai o art. 932, III, do CPC e a Súmula n. 182/STJ.

II. Dispositivo

4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  13/10/2026 a  20/10/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.
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Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO NO  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  OS

FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  N.

182/STJ. DECISÃO MANTIDA. 

I. Razões de decidir

1.  A  parte  agravante  não  apresentou  argumentos  capazes  de  afastar  os

termos da decisão agravada.

2.  O  princípio  da  dialeticidade  recursal  exige  que  o  agravo  ataque

especificamente  os  motivos  utilizados  para  negar  seguimento  ao  recurso

especial.

3.  A  ausência  de  impugnação  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de

inadmissibilidade atrai o art. 932, III, do CPC e a Súmula n. 182/STJ.

II. Dispositivo

4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  (fls.  326-330)  interposto  contra  decisão  desta

relatoria, que não conheceu do agravo nos próprios autos por ausência de impugnação

aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade (fls. 320-322).

Em suas razões, a parte agravante alega que  a decisão monocrática que

inadmitiu o agravo em recurso especial careceu de motivação suficiente e se limitou a
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afirmar que não houve impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida (fl.

327).

Afirma  que  os  fundamentos  da  decisão  agravada  não  se  enquadram na

Súmula 7 do STJ, porque o debate seria apenas de direito e não demandaria reexame

de matéria fático-probatória (fls. 328-329).

Aponta ainda a impossibilidade de julgamento monocrático

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do

agravo pelo Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (fl. 335).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos

da  decisão  agravada,  motivo  pelo  qual  deve  ser  mantida  por  seus  próprios

fundamentos (fls. 320-322):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que inadmitiu
o recurso especial em razão da Súmula n. 282 do STF (fls. 283-284).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (fl. 207):

RECURSO  DE  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  NEGÓCIO  JURÍDICO  C/C  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – CONTRATO DE
SEGURO  –  PROCEDÊNCIA  –  ALEGAÇÃO  DE  CONTRATAÇÃO  –
DESCABIMENTO  –  AUSÊNCIA  DE  CONTRATO  –  FALHA  NA
PRESTAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  EVIDENCIADA  –  DEVER  DE
INDENIZAR CONFIGURADO – DANO MATERIAL – RESTITUIÇÃO NA
FORMA  SIMPLES  –  DANO  MORAL  –  NÃO  CARACTERIZAÇÃO  –
MERO ABORRECIMENTO – SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA – ART. 86,
CAPUT, DO CPC/15 – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1  -  Não  comprovada  pela  requerida  a  legitimidade/regularidade  na
contratação do seguro de acidentes pessoais para com a parte autora,
tem-se  por  indevidos  os  débitos  efetivados  na  sua  conta  corrente,
ensejando a restituição do indébito.
2 - Havendo pagamento indevido pelo consumidor e reconhecidamente
ilegal, deve ser procedida a restituição na forma simples (art. 876 do
CC), sob pena de enriquecimento ilícito.
3- In casu, não há falar-se em indenização por danos morais, uma vez
que  é  pacífica  a  jurisprudência  do  STJ  “[…]  no  sentido  de  que  os
aborrecimentos comuns do dia a dia, os meros dissabores normais e
próprios  do  convívio  social  não  são  suficientes  para  originar  danos
morais indenizáveis […]. ”  (STJ - AgInt no AREsp  1450347/MA, Rel.
Ministro  MARCO BUZZI,  QUARTA TURMA,  julgado  em  27/05/2019,
DJe 03/06/2019).
4  -  Havendo  sucumbência  recíproca,  as  partes  devem  arcar
proporcionalmente  com  o  pagamento  das  custas,  despesas
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processuais  e  honorários  advocatícios,  nos  termos  do  artigo  86  do
CPC/15.
5 – Recurso parcialmente provido.

Os embargos de declaração foram acolhidos, sob a seguinte ementa (fl. 238):

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  –  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  NEGÓCIO  JURÍDICO  C/C  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – CONTRATO DE
SEGURO – PROCEDÊNCIA – OMISSÃO – CONSTATAÇÃO – DANO
MATERIAL – RESTITUIÇÃO NA FORMA SIMPLES – ACLARATÓRIOS
ACOLHIDOS.

1 - Constatada a omissão no acórdão, acolhe-se os aclaratórios para
determinar  que  havendo  pagamento  indevido  pelo  consumidor  e
reconhecidamente  ilegal,  deve  ser  procedida  a  restituição  na  forma
simples (art. 876 do CC), sob pena de enriquecimento ilícito.

2 – Aclaratórios acolhidos.

Nas razões do recurso especial (fls. 249-262), interposto com fundamento no
art. 105, III, alíneas “a” e “c”, da CF, a parte recorrente alegou violação dos
seguintes dispositivos legais:

(i) art. 406 do CC, sob o argumento de que “a sentença mantida pelo acórdão
condenou a ora Recorrente aplicando, […], consectários legais sem observar
os  novos  critérios  legais  […] com  advento  da  Lei  14.905/2024 […].  A
jurisprudência do STJ determina a aplicação da Taxa Selic  […] vedada sua
acumulação  com  qualquer  outro  índice  de  atualização  monetária”  (fls.
257-260); e

(ii) art. 884 do CC, pois “a questão relativa à utilização da taxa SELIC […] é
matéria de ordem pública, não sujeita à preclusão” (fl. 261).

No agravo (fl. 285), afirma a presença dos requisitos de admissibilidade do
especial.

Contraminuta apresentada (fl. 294).

É o relatório.

Decido.

O agravo que deixa de refutar especificamente os fundamentos da decisão
agravada não é passível de conhecimento, em virtude de expressa previsão
legal  (art.  544,  §  4º,  I,  do  CPC/1973 e  art.  932, III,  do  CPC/2015)  e  da
aplicação, por analogia, da Súmula n. 182/STJ. 

No caso, não foi impugnado o fundamento de que "a questão federal não foi
oportunamente  suscitada e/ou  decidida  pelo  Tribunal,  ainda  que
implicitamente ou em virtude da oposição de Embargos de Declaração" (fl.
284).

Assim, é inafastável a aplicação, por analogia, da Súmula n. 182 desta Corte.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo.

Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários advocatícios
arbitrados  em  desfavor  da  ora  agravante  em  20%  (vinte  por  cento),
observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.
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Inicialmente, segundo o entendimento do STJ, "a legislação processual (932

do  CPC/15,  c/c  a  Súmula  568  do  STJ)  permite  ao  relator  julgar  monocraticamente

recurso  inadmissível  ou,  ainda,  aplicar  a  jurisprudência  consolidada  deste  Tribunal.

Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer

alegação  de  ofensa  ao  princípio  da  colegialidade"  (AgInt  no  AREsp  1.389.200/SP,

Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/3/2019, DJe de 29/3/2019).

Ademais, em obediência ao princípio da dialeticidade recursal, o agravo deve

atacar  especificamente  os  motivos  utilizados  pela  Corte  de  origem  para  negar

seguimento ao recurso especial.

No  caso  em  análise,  a  petição  do  agravo  não  impugnou  todos  os

fundamentos da decisão de inadmissibilidade, o que atraiu a aplicação do art. 932, III,

do  CPC  e,  por  analogia,  da  Súmula  n.  182/STJ,  pois  deixou  de  combater

especificamente o óbice fundado na Súmula n. 282 do STF.

Conforme assinalado na decisão ora agravada, a Corte Especial do STJ, no

julgamento dos EAREsp n. 746.775/PR, ocorrido na sessão de 19/9/2018 (Relator para

acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de  30/11/2018), firmou o entendimento de

que, nas razões do agravo em recurso especial, o agravante deve rechaçar todos os

motivos  elencados  na  decisão  de  inadmissibilidade,  sendo  que  a  ausência  de

impugnação de um deles, ainda que referente a capítulo autônomo da decisão, enseja o

não conhecimento do recurso.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL.  AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL.  SÚMULA 315  DO
STJ.  SÚMULA  182  DO  STJ.  MATÉRIA  SEDIMENTADA  PELA  CORTE
ESPECIAL  NOS  EARESP  701.404/SC,  EAREsp  746.775/SC e  EAREsp
831.326/SC.

1.  Os  embargos  de  divergência  não  são  cabíveis  para  análise  de  regras
técnicas de admissibilidade do recurso especial, como sói ser a incidência da
Súmula 182 do STJ, haja vista que o escopo deste recurso é a uniformização
de teses jurídicas divergentes em relação à matéria de mérito, de modo que,
ante a natureza vinculada de sua fundamentação, é vedado analisar qualquer
outra questão que não tenha sido objeto de dissídio entre os acórdãos em
cotejo, ainda que se trate de matéria de ordem pública.

2.  O tema relativo  à  necessidade  de  impugnação específica  de  todos  os
fundamentos da decisão recorrida (Súmula 182 do STJ) - foi  sedimentado
pela Corte Especial por ocasião do julgamento, em 19/9/2018, dos EAREsp
701.404/SC,  EAREsp  746.775/SC e  EAREsp  831.326/SC,  publicados  em
30/11/2018.

[...]

4. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDv nos EAREsp n.  1.246.184/SP, Relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Segunda Seção, julgado em 9/10/2019, DJe 15/10/2019.)
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Assim,  não  procedem  as  alegações  deduzidas,  incapazes  de  alterar  a

conclusão da decisão impugnada.

Em tais condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA60070954 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 21/09/2026 12:31:15
Código de Controle do Documento: 9533f323-9909-45d9-9251-0188197eb539



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.105.480 / MT

Número Registro: 2025/0446960-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10003673120248110051 

Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABEMI SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : CAMILO CARMO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : MARCIO ADRIANO PARIZOTTO - MT028965O

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SABEMI SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : CAMILO CARMO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : MARCIO ADRIANO PARIZOTTO - MT028965O

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a  20/10/2026, por  unanimidade,  decidiu  não conhecer  do recurso,  nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG), João
Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu
o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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Brasília, 20 de outubro de 2026
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